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RESUMO 

 

Tem o presente trabalho a finalidade de comprovar a importância da formação de 

redes de cooperação, levando em consideração o desastre ambiental ocorrido no ano de 2017 

no Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros – PNCV, localizado no estado de Goiás. 

Através de estudo de caso que trata da formação da BRIVAC – Brigada Voluntária Ambiental 

de Cavalcante vem demonstrar como foi possível transformar as ações daquela rede em uma 

brigada voluntária capaz de conter pequenos focos de incêndio, além de promover ações de 

conscientização ambiental no município onde foi implantada.  

 

Palavras chave: redes de cooperação – sustentabilidade – brigada voluntária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 

 

 This work has the purpose of proving the importance of the formation of 

cooperation networks, taking into account the environmental disaster occurred in 2017 in the 

National Park of Chapada dos Veadeiros - PNCV, located in the state of Goiás. Through with 

the formation of BRIVAC - Cavalcante Environmental Volunteer Brigade shows how it was 

possible to transform the actions of that network into a volunteer brigade capable of 

containing small fires, as well as promoting environmental awareness actions in the 

municipality where it was implemented. 

 

Key words: cooperation networks - sustainability - voluntary brigade 
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INTRODUÇÃO 

 

No ano de 2017, o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros  - PNCV foi palco do 

maior incêndio florestal registrado na história daquele território. Como parte importante da 

área conhecida como “Bacia Tocantins-Araguaia” – conhecida como a maior bacia 

hidrográfica exclusivamente brasileira – as ações para que esse incêndio fosse controlado o 

mais rápido possível e a morosidade que a burocracia das ações públicas traz em sua 

legislação forçou a criação de uma rede de cooperação entre as duas maiores redes de uma 

nação: o Estado e a sociedade civil. 

 

Considerando a evolução da gestão pública a caminhos que permitem a participação 

popular em ações fundamentais ao atendimento das demandas das comunidades, os esforços 

voluntários mostraram como é possível a prática dessa evolução. 

 

A articulação ocorrida entre sociedade civil e Estado foi fundamental para que a 

situação aqui apresentada fosse sanada e comprovou, mais uma vez, como é necessária a 

formação de uma rede que acaba tendo entre seus atores uma dependência mútua já que, 

enquanto um está livre da burocracia jurídica – sociedade civil – o outro – Estado -  tem 

justamente nesse ponto as ferramentas necessárias para atender as demandas que surgem, 

principalmente, em caso urgentes. 

 

De acordo com MALMEGRIN – 2010, “[...] podemos constatar que as redes públicas 

de cooperação local são organizações de grande importância para o desenvolvimento local, 

em particular para o enfrentamento de desafios de intersetorialidade e sustentabilidade”, 

afirmação que reforça essa importância. 

 

As palavras “desafios” e “sustentabilidade” apresentadas no conceito acima tem, neste 

caso específico, um peso que somente a vivência pôde demonstrar; a necessidade de 

articulação num caso tão grave e urgente como o do incêndio no PNCV foi não só necessária 

mas fundamental para a solução do problema. Importante também se mostrou quando apontou 

para discussão de questões que precisam, urgentemente, ser abordadas pela sociedade como, 

por exemplo, as formas de se praticar agricultura e pecuária sem que haja tanto prejuízo ao 

meio ambiente. 
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A manutenção de territórios como o do PNCV é muito mais séria que a “simples” 

preservação ambiental já que diz respeito à manutenção da própria vida e dos recursos 

necessários para manter estas duas atividades econômicas que na prática seguem tão em 

desencontro à preservação ambiental.   

 

O Município de Cavalcante tem sua história baseada, principalmente, na exploração 

mineradora e de pecuária, portanto, o choque recebido pela comunidade durante o incêndio 

veio em favor da abertura do diálogo sobre como interagir com o meio ambiente a fim de que 

não haja, futuramente, nenhuma rede de cooperação capaz de reverter os estragos ocasionados 

não só pelo incêndio mas pelo uso não planejado e nem sustentável da água e da terra. 

 

Quanto à sua localização, Cavalcante já é por si só objeto de discussões e busca de 

alternativas de uso ambiental uma vez que abriga a maior parte do PNCV; tratar de assuntos 

que extrapolam a gestão pública e a formação de redes de cooperação faz-se então de suma 

importância para a preservação de um ecossistema que auxilia, principalmente, na distribuição 

de água no Brasil.  

 

Contudo, tem este estudo de caso a finalidade de comprovação da importância da 

formação das redes de cooperação e, no caso do Município de Cavalcante, mostrar como a 

formação dessa rede específica gerou a criação e implantação da Brigada Voluntária 

Ambiental de Cavalcante - BRIVAC, demonstrando através de seu histórico os 

desdobramentos da articulação já citada. 
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GESTÃO PÚBLICA E REDES DE COOPERAÇÃO 

 

A PARTICIPAÇÃO POPULAR DENTRO DO DESENVOLVIMENTO DA 

GESTÃO PÚBLICA  

 

A participação popular tem se tornado cada vez maior quando tratamos de Gestão 

Pública; a abertura do Estado através de políticas que permitem ao cidadão a participação, por 

exemplo, na elaboração de leis orçamentárias, mostra como as comunidades tem ganhado voz 

na discussão de assuntos muitas vezes complexos mas que dependem do olhar do cidadão 

para que sejam elaborados a contento das necessidades reais daquelas comunidades. 

 

Mesmo considerando a afirmação de que “[...]conhecer bem a realidade social a que se 

destina a política pública não é condição suficiente para garantirmos o cumprimento dos 

objetivos a que ela se destina. É importante lembrarmos que os encaminhamentos de qualquer 

programa público dependem,necessariamente, de decisões de natureza política.” (JANUZZI – 

2014, p.103), podemos perceber que a abertura política em processos que, anteriormente, só 

eram tratados dentro daquela esfera, tem proporcionado ao cidadão sua participação ativa nas 

decisões que competem aos políticos mas que dizem respeito à vida prática do contribuinte. 

  

 Além da participação, essa abertura também tem mostrado ao cidadão que ele não só 

pode como também é capaz de argumentar com propriedade sobre políticas públicas a serem 

implementadas uma vez que o mesmo, através da vivência prática, adquire essa propriedade. 

 

 A aprovação da Lei de Acesso à informação - LAI (Lei nº 12.527/2011) também foi 

uma ferramenta que permitiu ao cidadão o acesso a documentos públicos de forma que os 

trâmites fundamentais para a conclusão de processos que se tornem, posteriormente, leis que 

estabelecem políticas públicas, por exemplo, pudessem ser pesquisados e, assim, levar o 

conhecimento através do entendimento da burocracia e da forma “regimental” como isso 

acontece. 

 

  Outro fator que estimulou o cidadão e que também trata de publicidade – um dos 

princípios da administração pública – foi a informação transmitida através, por exemplo, dos 

portais da transparência de cada município, e que permitiu a verificação daquilo o que é 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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realmente feito com a verba pública, como é gasta, onde é aplicada e se, não só atende às 

necessidades, mas respeita o uso ao que foi anteriormente destinada. 

 

 A importância da participação popular tem muito respaldo na afirmação de RUA – 

2014, quando a mesma diz que “Não se discutem as aspirações e necessidades, apenas se 

admite que elas existem e são a base dos interesses: aquilo que cada ator deseja maximizar.”, 

principalmente se considerarmos as características peculiares de cada comunidade e a então 

necessidade de ouvir cada ator, cada parcela que, apesar de viver em mesmo território, tem 

suas aspirações particulares.  

 

 A abertura para a participação popular traz à gestão pública a qualidade que se espera 

quando da união de olhares e conhecimentos distintos em favor da elaboração de práticas que 

sejam satisfatórias para o todo.  
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REDES DE COOPERAÇÃO 

 

 Para abordarmos o tema Redes de Cooperação, serão bastante utilizados os conceitos 

de autores diversos e apontados por Maria Leonídia Malmegrin no material disponível na 

plataforma Ead. 

 

 O estudo de caso que reforça aqui a importância da formação de redes de cooperação é 

um excelente modelo para tal, principalmente se considerarmos a necessidade apresentada, o 

volume de pessoas envolvidas e o interesse comum que se mostrou quando o PNCV teve 

aproximadamente 35 mil hectares destruídos pelo fogo.  

 

 Considerando INOJOSA (1998), quando o mesmo afirma que “[...] Rede é parceria 

voluntária para a realização de um propósito comum. Implica, nesse sentido, a existência de 

entes autônomos que, movidos por uma idéia abraçada coletivamente, livremente e mantendo 

sua própria identidade, articulam-se para realizar objetivos comuns.”, podemos ver a teoria 

aplicada uma vez que a rede voluntária formada em favor do Parque, da preservação do meio 

ambiente e do auxílio aos brigadistas do PREVFOGO, foi uma das maiores expressões dos 

anseios e objetivos comuns da sociedade civil naquele instante.  

 

O termo “mágica”, utilizado também por Inojosa (1998) reflete exatamente o que 

aconteceu quando a sociedade civil teve conhecimento da tragédia que acontecia na “Chapada 

dos Veadeiros”, e não especificamente no PNCV, pois o local – a Chapada - é conhecido 

como roteiro turístico bastante visitado e tem a fama de causar em seus visitantes uma 

experiência apaixonante. 

 

Dentro do campo movimentos sociais, a rede então formada veio atender às 

necessidades que se apresentaram e que exigiam ações urgentes quando a morosidade das 

ações do Estado causaram aquilo que entendemos na prática como “engessamento da 

máquina” uma vez que o poder público municipal demorou muito para decretar estado de 

emergência, fato que impedia o poder público federal de executar determinadas ações como, 

por exemplo, a autorização do envio de aeronaves da Força Aérea Brasileira para auxílio no 

combate ao incêndio;  somente após a publicação dos decretos emitidos pelas prefeituras de 

Alto Paraíso e Cavalcante, foi possível o envio das aeronaves. 
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Figura 1 – avião Hércules enviado pela Força Aérea Brasileira para auxílio no 

combate ao incêndio 

 

Se nos atentarmos para a definição de DI PIETRO (2000) sobre serviço público, 

quando o mesmo afirma que “[...] Serviço Público é toda atividade material que a lei atribui 

ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo de 

satisfazer concretamente as necessidades coletivas sob o regime jurídico total ou parcialmente 

público.”, fica ainda mais evidente a necessidade da formação da rede por parte da sociedade 

civil no que diz respeito à satisfação de necessidades coletivas, mas que, contudo, se vê 

“presa” à totalidade do regime jurídico. 

 

Há, portanto, aqui, a crítica a toda burocracia existente no poder público e que é posta 

à mostra quando territórios distintos passam por situações de emergência e não podem contar 

com o olhar urgente de alguns gestores para essas situações. 

 

Inevitável faz-se, portanto, a intervenção da sociedade civil quando o Estado vê-se 

estagnado em sua burocracia sem fim, quando o Estado não consegue atender aos anseios do 

cidadão em qualquer ação ou política pública; a formação de redes promovida pela sociedade 

civil mostra-se, então, de extrema importância para que haja, também para o Estado, o gatilho 

para tomada de decisões urgentes.    
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PARQUE NACIONAL DA CHAPADA DOS VEADEIROS – PNCV 

 

 

O Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros – PNCV foi criado em 1961, no 

governo de Juscelino Kubitschek, sendo primeiramente nomeado como Parque Nacional do 

Tocantins. Incluído como patrimônio mundial pela UNESCO em 2001, o PNCV é 

administrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio.  

 

A maior parte do PNCV está localizada no Município de Cavalcante e, apesar de ter 

tido sua área diminuída desde sua criação, passou por processo de ampliação em 2017 e seu 

território hoje é de 240 mil hectares. 

 

Tratar do PNCV neste trabalho faz-se importante já que essa unidade de conservação 

tem função específica dentro de um território considerado como dispersor de drenagem. Vale 

ressaltar essa informação quando vivenciamos uma crise hídrica cada vez mais acentuada no 

Brasil, fato que por si só já estimula a formação de redes de cooperação que objetivem sua 

preservação. 

 

Além de sua importância ambiental imensurável, o decreto de criação do PNCV foi 

responsável pela mudança de geração de renda – principalmente no povoado de São Jorge – 

quando a atividade garimpeira foi substituída pela exploração do turismo como fonte de renda 

para a população local. 

 

A partir desse momento, o olhar de moradores foi se modificando quanto à 

necessidade da preservação ambiental como forma de manter seu sustento através do 

ecoturismo; houve aumento da população local, principalmente no Município de Alto Paraíso, 

dada a procura crescente pelos atrativos locais; a estrutura hoteleira e de serviços vem 

acompanhando esse movimento turístico e transforma também o olhar do turista e sua forma 

de interação com o meio ambiente.  
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AS CONSEQUÊNCIAS DA AMPLIAÇÃO DO PNCV 

 

A ampliação do PNCV era um desejo dos defensores e amantes da natureza, bem 

como do trade turístico, principalmente de Cavalcante, já que a ampliação possibilitará a 

abertura de um portal de acesso na parte norte do parque e o consequente aumento do turismo 

na cidade. 

  

Contudo, tratar da ampliação de uma unidade de conservação tem seus pontos 

delicados no Município de Cavalcante já que, além de sérios problemas relativos à 

regularização fundiária, a cidade possui um histórico econômico de produção agrícola e 

pecuária e nem todos os moradores concordam com a preservação ambiental já que a 

consideram desfavorável à utilização das terras para as atividades econômicas citadas; esse, 

aliás, foi o motivo que levou a polícia e os órgãos ambientais a suspeitar que o incêndio 

ocorrido em 2017 foi criminoso. 

  

Por conta dos problemas fundiários no município, muitos proprietários de terras que 

faziam parte do território desde a sua criação não foram indenizados pelo governo e esse é 

mais um ponto que aumenta o descontentamento da população local. 

 

Além dos pontos já levantados, houve relapso por parte do Governo Federal quando o 

mesmo decretou a ampliação do PNCV sem considerar a necessidade de ampliação também 

dos serviços necessários à sua preservação e monitoramento. No território só existe uma 

brigada de controle a incêndios florestais permanente e essa brigada está situada na sede do 

PNCV, no povoado de São Jorge; não há, portanto a “cobertura” desses serviços em outros 

pontos do parque. A instalação do PREVFOGO/IBAMA no município de Cavalcante atenuou 

os casos já corriqueiros de incêndios, mas o quantitativo de brigadistas existentes no território 

da Chapada dos Veadeiros não foi suficiente no combate ao trágico incêndio de 2017, sendo 

preciso o deslocamento de vários voluntários para que o mesmo pudesse ser controlado. 
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ESTUDO DE CASO 

 

 

 

“Os inputs são recebidos pelo sistema na forma de demandas e 

apoios; as demandas emergem quando indivíduos ou grupos, 
em resposta às condições ambientais, agem para afetar o 

conteúdo da política pública.” 

Maria das Graças Rua 

 

 

A BRIVAC foi criada informalmente durante o incêndio ocorrido no Parque Nacional 

da Chapada dos Veadeiros - PNCV em 2017. 

 

 
Figura 2 – parte do incêndio registrado próximo ao Povoado de São Jorge 

 
Figura 3 – brigadista em meio ao incêndio portando equipamento abafador 

 

Mesmo antes do ocorrido, moradores do município de Cavalcante já prestavam 

serviços voluntários no combate a incêndios, principalmente antes da implantação do 

PREVFOGO/IBAMA na cidade. 
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Durante o incêndio, fato amplamente divulgado em várias mídias, houve, por parte da 

sociedade civil, uma mobilização para arrecadar fundos que pudessem realizar a logística 

necessária no controle do incêndio, bem como manter as centenas de voluntários que se 

deslocaram de diversos estados para auxiliar o PREVFOGO no combate ao maior incêndio já 

registrado na história do Parque caracterizando assim, a formação da rede cooperação. 

Visando a organização estrutural que possibilitou a execução dessa força tarefa, foi criada no 

município de Alto Paraíso a Rede Contra Fogo, parceira fundamental para a implantação da 

BRIVAC. 

 

Associando a estrutura formada pela Rede Contra Fogo com a experiência dos já então 

brigadistas voluntários de Cavalcante – bem como campanhas que também foram feitas pela 

comunidade da cidade – foi possível implantar uma brigada bem equipada no município, que 

abriga a maior parte do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros. 

 

 
Figura 4 – repasse de equipamentos da Rede Contrafogo à BRIVAC 
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 Figura 5 - repasse de equipamentos da Rede Contrafogo à BRIVAC 

 

Além da doação de dinheiro, foram doados equipamentos como sopradores turbo 

(equipamento originalmente utilizado na limpeza de jardins e que se mostrou excelente no 

controle de queimadas), abafadores, enxadas, equipamentos de proteção individual, bem 

como de alimentos, remédios e água. A mobilização desta enorme rede de cooperação 

também proporcionou, através das doações, auxílio às brigadas do PREVFOGO e o repasse 

do excedente das doações à população carente de Cavalcante após o fim do incêndio. 

 

A fim de que a BRIVAC pudesse obter sua representação jurídica e autonomia 

financeira sem que fosse criada mais uma associação no município, foi proposto, por meio de 

assembléia, que a brigada passasse a ser um departamento da Associação de Condutores em 

Ecoturismo de Cavalcante e Entorno – ACECE e, após aprovação dos membros, foi criado o 

Departamento de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais e que seriam, portanto, os 

membros da BRIVAC incluídos na condição de “sócio-colaborador brigadista” na associação 

de condutores. A princípio a BRIVAC contava com trinta e três brigadistas divididos entre 

combatentes e pessoal administrativo, número que, atualmente, é de aproximadamente vinte e 

seis membros.  

 

A parceria com a Rede Contra Fogo possibilitou o treinamento de grande parte dos 

membros da BRIVAC em um curso de “treinamento de brigadistas voluntários”, ocorrido em 

Cavalcante em março de 2018, com o apoio do PREVFOGO. 
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Figura 6 - Entrega de certificados do treinamento Brigadistas Voluntários 

 

A BRIVAC tem, desde então, participado ativamente das atividades que dizem 

respeito não só ao combate a incêndios, mas de ações que visam a preservação do meio 

ambiente e campanhas de conscientização ambiental. 

 

Vale aqui ressaltar a forte parceria da BRIVAC junto ao PREVFOGO/IBAMA, 

instituição que orienta, em vários casos, as ações de combate da brigada.  

 

Este estudo de caso vem comprovar como a formação de redes de cooperação é 

fundamental para que ações muitas vezes urgentes sejam postas em prática dentro da 

necessidade que a vida cotidiana requer e que é “barrada” pela burocracia existente e exigida 

pelo poder público, além de demonstrar como trabalhos iniciados durante a formação de redes 

de cooperação podem se manter ativos dentro das comunidades contempladas por essa 

formação. 
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CONCLUSÃO 

 

Considerando o conteúdo apresentado neste trabalho, é possível concluir, além dos 

fatos levantados em estudo de caso próprio, todas as possibilidades que surgem através do 

desenvolvimento da gestão pública; todas as oportunidades que ainda podem ser trabalhadas, 

principalmente, com a abertura à participação popular e o estudo de aprimoramento de teorias 

voltadas à sua aplicabilidade na vida pública na prática. 

 

Entender como muitas vezes a burocracia é importante mas, ao mesmo tempo, limita 

as ações públicas em situações cotidianas.   

 

Calibrar a teoria com a prática faz-se, portanto, de extrema importância para que 

Estado e Sociedade Civil possam interagir de forma harmônica e satisfatória para ambos, 

trazendo soluções para o cotidiano de uma nação que tem necessidades diversas e processos 

públicos também diversos e muitas vezes morosos. 

 

Considerando o referencial teórico, vem este estudo demonstrar também como é 

possível levantar questionamentos e reafirmar questões apresentadas exclusivamente no 

material fornecido pela plataforma de ensino à distância. 

 

Tratar da importância da formação de redes de cooperação, através de estudo de caso, 

teve seu pilar em questões empíricas e pôde demonstrar como, no caso do Município de 

Cavalcante, foi fundamental no tocante a amenizar problemas que há muito eram existentes 

na cidade – como a queimada ilegal – e que tem urgência em sua solução. 

 

A formação da BRIVAC foi uma conquista dos moradores que só pôde ser realizada 

através da união da sociedade civil em uma rede que possibilitou o treinamento dos 

voluntários e a aquisição de equipamentos que permitiu a implantação de uma brigada bem 

estruturada e capaz de realizar, além do combate ao fogo, ações de conscientização ambiental; 

por se tratar de serviço voluntário, a brigada oferece à comunidade local a oportunidade de 

receber esses serviços sem que haja qualquer tipo de ônus, nem para a comunidade, nem para 

o governo. 
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Dada a importância da BRIVAC, fica aqui comprovada também a importância da 

formação de redes de cooperação, mesmo que esta extrapole a esfera pública e promova, na 

sociedade, a consciência de que há muita força em seu movimento quando o poder público se 

vê impossibilitado de agir, seja por questões burocráticas, seja por questões orçamentárias. 

 

Há que se ressaltar que várias das informações aqui contidas, principalmente no estudo 

caso, são trazidas por esta autora através da prática na participação ativa junto à BRIVAC, 

desde sua composição inicial, até o momento atual, onde a brigada está implantada e 

funcionando ativamente.   

 

Tratar de gestão pública e participação popular torna-se fundamental quando 

enxergamos a participação popular como continuidade do processo democrático, como fator 

transformador das políticas públicas, tendo em vista toda a experiência prática das 

comunidades espalhadas por um país extenso e de características tão peculiares. 

 

Em suma, atingiu-se, portanto, através do estudo de caso apresentado, o maior objetivo 

deste trabalho: a confirmação na prática da importância da formação de redes de cooperação.  
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